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OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

Definição própria (genérica): Opções políticas para a busca do crescimento econômico em suas 
formas mais tradicionais, pareadas com mecanismos para que estes resultados possam ser 
distribuídos com equidade e a contento.  
  
Equidade = característica de um sistema de regulação do acesso a serviços básicos (tanto na 
perspectiva do bem-estar quanto do desenvolvimento humano) sem ônus excessivo indutor de 
pobreza, prezando pelo princípio da equidade horizontal (contribuições iguais de pessoas com 
igual capacidade distributiva) e da equidade vertical (que pressupõe maior contribuição por 
parte dos grupos com maior capacidade contributiva) 
  
A contento = metas podem ser de médio e longo prazo, mas estratégias são executáveis em 
curto prazo.  
  
Política de coletivização de riscos e maximização da participação individual na gestão.  

 



OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

Em larga medida, pode-se dizer que o conjunto de saberes que caracterizam o crescimento 
inclusivo surge pari passo com experimentos políticos como: 
  
• A reformulação de sistemas de saúde e educação na América Latina (criação de fundos 

participativos, re-engajamento de governos centrais e retomada da preocupação com 
universalidade) 

  
• Inovadores programas de transferência de renda que ganharam notoriedade nas últimas 

décadas: 
Tanto PTRs (ex: Bolsa Família/ Brasil e Prospera/Antigo Oportunidades/ México), quanto 
pensões sociais (BPC/ Brasil e suplementos aos sistemas de capitalização no Chile e Perú). 

   
RDH (1990) pode ser considerado uma semente do CI, inclusive pois suas versões mais recentes 
tanto destacam a relevância do termo quanto incorporam novas metodologias (IDH-D) e 
mensuram dimensões adicionais típicas do CI. 

 



OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

Definição Asian Development Bank: crescimento inclusivo é um conceito que surge em 
referência a formas de crescimento econômico que gerem também efeitos redistributivos 
notáveis para as parcelas mais pobres e vulneráveis da população, as quais devem também 
galgar um ganho de representatividade política por meio de ações capazes de engajar estes 
estratos populacionais na operacionalização de atividades que os beneficiem. 
  
  
   
Definição UNDP, IPC-IG: crescimento inclusivo diz respeito tanto à distribuição equitativa dos 
resultados do crescimento econômico, quanto ao engajamento ativo dos pobres e vulneráveis 
nas ações geradoras deste crescimento.  

 



OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

Definição Banco Mundial: a perspectiva é internalizada com um foco maior sobre o crescimento 
pautado em atividades capazes de gerarem emprego e renda sustentáveis sob uma perspectiva 
de médio e longo prazo. 
   
Definição União Européia: grande atenção à dimensão do crescimento inclusivo que deve 
voltar-se para o enfrentamento de grandes transições (ex: econômicas, demográficas, etc) de 
forma a impedir ou mitigar efeitos subsequentes que acarretem retrocessos sociais 
   
Definição OECD: crescimento no qual os “shadow prices” de saúde e emprego (determinados 
por meio de ecletismo de dados e análises) não destoem muito das variações observadas na 
renda. 

 



OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS DEFINIÇÕES APRESENTADAS: 
  
  
1 – Foco sobre indivíduos e domicílios, mas não sobre territórios e sistemas; 
  
2 – Políticas urbanas tratadas de forma elíptica 

 



OS SENTIDOS DE CRESCIMENTO INCLUSIVO 

PRINCIPAIS MOTIVOS: 
  
1) CI surge muito atrelado a políticas de distribuição de renda e outras formas de 
beneficiamento individual e/ou domiciliar, que são unidades de análise distintas daquela que 
tradicionalmente orienta a política urbana, ou seja, o território, as estruturas e os sistemas. 
  
2) Execução difusa da política urbana dificulta ação coesa dos agentes voltada para a 
progressividade. 
Ex: Política de saneamento: Responsabilidade Federativa Comum + Oferta por meio de 
concessionárias privadas 
Histórica regressividade em políticas urbanas sem corte social (Maricato, 1999; Maricato e 
Whitaker, 2002), e mesmo em algumas de corte social com falhas no modelo (Komives et al, 
2005) 
  
1+2 = Falta de dados devidamente tratados para parametrização progressiva da gestão. 
Fator potencializado pela vinculação quase total do orçamento de infraestrutura a investimento 

 



ENGAJANDO A POLÍTICA URBANA COMO VETOR DO 

CRESCIMENTO INCLUSIVO 

“Globalização ou urbanização da pobreza” torna impostergável o enfrentamento desses 
desafios: 
  
Revisão metodológica para re-inserção do território e das redes no framework de crescimento 
inclusivo; 
  
Grande esforço por parte das instituições envolvidas com a política urbana para que se 
disponibilizem mais informações para parametrização progressiva das políticas. 
  
Ambiente favorável globalmente: SDG como oportunidade para revolução em sistemas de M&A  
 

Ambiente favorável localmente: Retomada da institucionalização da política urbana. 
 

Alerta: Insuficiência dos indicadores SDG para orientarem a gestão de curto e médio prazo! 
  
Necessidade de Quadro de Indicadores e Informações sobre “facilitadores dos SDG”. 

 



PRINCIPAIS LIMITAÇÕES DE DADOS... 

 
• Os maiores desafios estão associados ao levantamento de informações de infraestrutura 

urbana e bem-estar social desagregáveis em nível municipal e, sobretudo, intra-muncipal, 
para períodos inter-censitários 

  
  
  
• Carência de quase todos os países em desenvolvimento, e de forma mais acentuada, 

daqueles de grandes dimensões territoriais e cujos arranjos político-administrativos são 
formados por um grande e heterogêneo número de governos locais, como no caso do Brasil. 
 



PRINCIPAIS LIMITAÇÕES DE DADOS... 

Das principais pesquisas domiciliares multi-objetivas existentes, apenas o Censo, de realização 
decenal, permite desagregar as informações coletadas para o nível municipal.  
  
  
Pesquisas domiciliares multi-objetivas anuais, como a PNAD, tem uma amostra mais limitada, e 
tradicionalmente permitem desagregação no máximo ao nível das regiões metropolitanas e 
municípios autoponderados. 
  
  
Sem apoio de dados administrativos, pesquisas domiciliares podem estimar apenas eficácia, mas 
não eficiência, tampouco efetividade. 

 



UMA AGENDA PARA ENGAJAMENTO DOS DADOS 

ADMINISTRATIVOS DE INFRAESTRUTURA URBANA... 
Atualmente, dois dos principais instrumentos de monitoramento de desenvolvimento urbano 
são:  
  
Atlas do IDH Municipal (IDHM), calculado pelo PNUD, Fundação João Pinheiro e IPEA, com 
desagregação em termos de região metropolitanas, municípios e áreas intra-municipais 
(Unidades de Desenvolvimento Humano), de atualização decenal vinculada ao Censo;  
• Além das variáveis tradicionais que compõe o IDH (referentes a renda, saúde e educação), há 

também um vasto número de dados adicionais, índices e sub-índices, sobre demografia, 
habitação, renda, trabalho, vulnerabilidade e população 

  
Atlas de Vulnerabilidade Social nos Municípios Brasileiros, calculado pelo IPEA, com recorte 
nacional e das regiões metropolitanas, de atualização anual com base na PNAD e, para o caso 
algumas informações, também o Censo. 
• Capta informações de três dimensões (16 variáveis): Infraestrutura Urbana; Capital Humano; 

Renda e Trabalho. 
 



UMA AGENDA PARA ENGAJAMENTO DOS DADOS 

ADMINISTRATIVOS DE INFRAESTRUTURA URBANA... 

1 – Diagnóstico de dados administrativos: maior periodicidade de pesquisas como o IDH-M e 
IVC depende do uso de dados administrativos, cujo uso só é aconselhado desde que precedido 
de diagnóstico rigoroso (sucedido por eventuais ações de melhoramento da qualidade das 
informações coletadas). 
  
A despeito das desvantagens implícitas no uso de dados administrativos, sobretudo em função 
da (perda de) precisão de suas informações, elas teriam a vantagem de serem desagregáveis 
pelo menos em nível municipal, e geradas de forma contínua, possivelmente anual. Isto 
permitiria ajustes de gestão durante períodos intercensitários. 
  
Dados administrativos permitiriam também explorar informações de difícil inferência objetiva a 
partir de pesquisas domiciliares (ex: qualidade, responsividade, intermitência). 

 



UMA AGENDA PARA ENGAJAMENTO DOS DADOS 

ADMINISTRATIVOS DE INFRAESTRUTURA URBANA... 

2 – Avaliação de progressividade da cobertura: com bons dados administrativos sobre a 
expansão da infraestrutura urbana, este aspecto poderia, por exemplo, ser acompanhado 
anualmente e estas informações, dispostas em mapas que ressaltassem outras características 
sociais (como renda, escolaridade, ou mesmo indicadores sintéticos de vulnerabilidade) 
poderiam dar uma mostra da progressividade ou não da expansão da oferta de serviços de 
infraestrutura social. 
  
Outra possibilidade pode ser a avaliação de progressividade de programas específicos, por meio 
de indicadores como o Kakwani Index of Progressivity. 
  
Na impossibilidade de dispor-se de bons dados administrativos no curto prazo, uma estratégia 
de execução rápida pode ser a de gerar-se dados agregados para municípios abaixo do grau 
máximo de desagregação da PNAD.  

 



UMA AGENDA PARA ENGAJAMENTO DOS DADOS 

ADMINISTRATIVOS DE INFRAESTRUTURA URBANA... 

3 – Avaliação de progressividade do financiamento:  
  
Estudo das fontes de renda da política urbana no contexto do arranjo federativo brasileiro, 
avaliando seu efeito sobre a equidade na distribuição das fontes de renda municipal, e 
comparando a equidade na distribuição de recursos empenhados em políticas de infraestrutura 
urbana com aqueles empenhados em outras políticas públicas. 

 



UMA AGENDA PARA ENGAJAMENTO DOS DADOS 

ADMINISTRATIVOS DE INFRAESTRUTURA URBANA... 

4 – Avaliação de impacto de políticas específicas ou grupos de políticas e programas:  
  
O monitoramento longitudinal poderia subsidiar hipóteses de causalidade e compreensividade. 
  
A validação destas hipóteses, porém, deve necessariamente passar por Avaliações de Impacto – 
que tendem a ser menos onerosas para programas com bons dados administrativos e critérios 
de seleção que incluam seleção aleatória de beneficiados.  

 



CONCLUSÃO 

Globalização da pobreza urbana torna mais premente que as políticas urbanas busquem a 
equidade e a multidimensionalidade não apenas por meio de mecanismos de governança 
participativa, mas também por meio de mecanismos eficientes de monitoramento e avaliação. 
  
O uso de dados administrativos de forma a complementar as pesquisas domiciliares deve 
inescapavelmente ser precedida por análise meticulosa de sua qualidade (ex: análises de 
aderência dos dados, de sua frequência, forma de coleta, etc). 
  
Recomenda-se que os esforços para territorialização da informação possam ir além do nível de 
desagregação municipal, preferencial seguindo-se o desenho amostral do Censo para territórios 
intra-municipais. 
  
Países em desenvolvimento precisam ter seus sistemas de financiamento de políticas urbanas 
desmistificados para que a Habitat III não promova a generalização manuais administrativos das 
cidades com base em resultados observados em países com outros perfis, ou meramente 
deduzidos de forma intuitiva.  

 






